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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO CONSUMIDOR I

Apresentação

XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI – SÃO PAULO/SP, realizado na
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM) nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025,
teve como tema central: “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”. O evento
proporcionou uma reflexão em um momento histórico marcado pela intensificação das
interconexões globais econômicas, políticas, culturais e tecnológicas que desafiam as
fronteiras tradicionais dos Estados e colocam o Direito diante de novas exigências e dilemas.
Diante disso, destacaram-se discussões contemporâneas e de grande relevância que abordaram
essa temática, tanto nas atividades do evento quanto nos Grupos de Trabalho e nas sessões de
apresentação de pôsteres. Os estudos reunidos nesta publicação foram originalmente
apresentados como pôsteres no âmbito do Grupo “DIREITO DO CONSUMIDOR”. Os
resultados das pesquisas realizadas refletem uma parte significativa dos estudos produzidos no
âmbito da temática central do Grupo de Trabalho. Espera-se que o leitor tenha a oportunidade
de acessar e refletir sobre essas discussões por meio da leitura dos textos aqui reunidos.
Manifestamos nossa gratidão a todos os pesquisadores, colaboradores e participantes que
contribuíram para os debates e para a organização do evento. Boa leitura a todos! Érica
Antônia Bianco de Soto Inoue (ITE). Maurício Testoni (UPM). Marcelo Fonseca dos Santos
(UPM).
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FASHION LAW: Sob a Luz da Venda Casada e o Esquema de Pirâmide e
Exclusividade da Casa de Alto Luxo Hermès

Larissa Maia Freitas Salerno Miguel Santos1

Marina Ribeiro Resende Coimbra

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A presente pesquisa propõe-se a estudar a aplicação do Direito do Consumidor na relação de
empresas e consumidores na compra e venda de produtos. Primordialmente, essa presente
pesquisa abordará a relação da Multimilionária Casa de Moda Francesa Hermès sob a venda
de seus principais produtos, a bolsa Birkin e a bolsa Kelly nas imposições de venda destas
perante seus consumidores.

De modo contínuo, esse tema retratará o esquema imposto pela marca francesa para que seus
consumidores recebam a oportunidade de comprar tais produtos, condicionando o consumidor
a um esquema de consumo compulsivo, tal qual um esquema de pirâmide e venda casada. Por
conseguinte, os consumidores se sujeitam a essa imposição para terem a oportunidade de
comprarem a bolsa mais cobiçada do mundo, a bolsa Birkin, que é um ícone de luxo e
exclusividade.

Sob este viés, o art. 39 incisos I e IX revela a seguinte premissa “É vedado ao fornecedor de
produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: I-condicionar o fornecimento de
produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa
causa, a limites quantitativos; IX-recusar a venda de bens ou a prestação de serviços,
diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os
casos de intermediação regulados em leis especiais.”, com base neste artigo, toda a política de
venda da casa Francesa Hermès infringe a lei que respalda os consumidores de empresas e
lojas abusivas.

Entende-se a partir dessa introdução, a necessidade e importância da aplicação efetiva do
Código de Defesa do Consumidor para respaldar o consumidor da política de venda
autoritária e abusiva da marca Hermès e a obrigação do Estado em conscientizar a população
de seus direitos eminentes.

PROBLEMA DE PESQUISA

A pesquisa terá enfoque na relação de venda dos produtos exclusivos da casa francesa de alto
luxo, a Hermès, e a imposição de fatores na compra de tais produtos perante os consumidores
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da marca. Assim, observando essa relação, é pertinente responder o questionamento a seguir:
Até onde a Hermès irá condicionar seus consumidores a um esquema de pirâmide que
infringe o CDC – Código de Defesa do Consumidor – e impõe uma prática abusiva sobre os
mesmos?

OBJETIVO

Esta pesquisa pretende analisar o esquema de pirâmide – venda casada – e o desejo pela
exclusividade da marca Hermès perante seus clientes e a aplicação deste para o a filtração dos
mesmos e como o Código de Defesa do Consumidor respalda-os perante tais imposições.

Com base nessa premissa, a presente pesquisa tem como objetivos específicos os seguintes
questionamentos: Identificar a necessidade da exclusividade da marca Hermès e a imposição
dessa regra perante seus consumidores; discutir até que ponto o ser humano condiciona seus
gastos para se encaixar em um nicho de luxo e exclusividade; analisar o art. 39do CDC e sua
efetividade na proteção e auxilio dos consumidores; debater a colocação do CDC e a eficácia
do Estado na aplicação das políticas públicas e apontar a necessidade de sua análise.

MÉTODO

Para o desenvolvimento desta pesquisa, adota-se o método científico dedutivo, que parte da
coleta de dados gerais para chegar a conclusões mais específicas. Em outras palavras,
inicia-se com um entendimento amplo do tema para, posteriormente, alcançar uma conclusão
precisa, utilizando premissas gerais como base para obter resultados verdadeiros. Esse método
será explorado em diferentes áreas do Direito, como o Direito da Moda e o Direito do
Consumidor, permitindo uma análise interdisciplinar.

Além disso, será realizada uma pesquisa bibliográfica, fundamentada em estudos já
publicados, com o objetivo de conhecer e aprofundar informações sobre o tema em questão.
Essa abordagem auxilia na análise do Estado da Arte, ou seja, no mapeamento atual do
conhecimento acadêmico sobre o assunto. O Estado da Arte representa o conjunto das
produções acadêmicas e científicas mais recentes, que servem como base para a realização do
estudo e a formulação de novas hipóteses e conclusões.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Devido ao fato de que a pesquisa está em andamento, neste presente momento, não é possível
enunciar os resultados alcançados. No entanto, ressalta-se que a pesquisa busca alcançar
resultados significativos com a aplicação efetiva do Código de Defesa do Consumidor (CDC)
na política de vendas da Hermès. A análise propõe examinar não apenas os impactos legais e
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comerciais, mas também como a marca pode ser responsabilizada no contexto de práticas de
mercado que induzem a uma demanda excessiva e muitas vezes irreal.

Além disso, busca-se alcançar o apoio estatal no controle do consumo desenfreado causado
pela marca, que é um fator determinante para a obtenção de certos produtos, frequentemente
com preços elevados e acessibilidade limitada.

Palavras-chave: Direito da Moda, Direito do Consumidor, Políticas Públicas, Hermès, Venda

Casada
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